A SOLUGCAO DOS CONFLITOS COLETIVOS E
INDIVIDUAIS E A NECESSIDADE DE NOVAS
REGRAS INSTRUMENTAIS

Manoel Mendes de Freitas(")

A solugdo dos conflitos coletivos e individuais deve ser levada a efeito com
observancia de dois elementos fundamentais: qualidade e celeridade. O desem-
penho moroso do Poder Judiciario, por melhor que seja a qualidade dos julga-
dos, ndo é suficiente, por si s, para o atendimento dos interesses dos que lhes
batem &as portas, especialmente quando se trata de solugéo de conflito entre tra-
balhador e empregador. Sé a rapidez, também, néo é satisfatéria ja que as par-
tes clamam, antes de tudo, é por Justiga. A atuagéo do Poder Judiciario deve
nortear-se, por conseguinte, por um meio termo que concilie 0s dois elementos
fundamentais em foco. Para tanto, porém, s&o necessérias, atualmente, algumas
mudangas.

Fala-se muito em crise do Poder Judiciario. Num rapido devaneio filoséfi-
co, parece interessante lembrar, até a titulo de consolo, que crise existe em to-
dos os setores da sociedade desde que ela despontou como tal. E sé ndo se
cogitou da existéncia de crise em periodo anterior porque a vida selvagem néo
tem histéria.

O que existe, em verdade, especialmente no campo da Justiga do Traba-
lho, é que dela é exigida uma excepcional capacidade de adaptagéo as altera-
¢bes que ocorrem em ritmo vertiginoso no campo das relagdes entre o capital
e o trabalho.

As dificuldades comegam com as alteragdes constantes introduzidas na
legislagdo especitica, que exigem do Juiz do Trabalho um extraordinério esfor-
¢o para manter-se atualizado e provocam o surgimento de imensas ondas de
agbes trabalhistas, estimuladas pelas dividas que a interpreta¢éo inicial sempre
suscita, até que se passe a fase de acomodagéo jurisprudencial.

Em razéo desse enfoque e como esté fora de cogitagdo qualquer tentati-
va de impedir que as leis sejam geradas ou alteradas, resta & Justiga do Traba-
lho enfrentar a realidade brasileira e tentar encontrar a solugéo ideal, a cada fa-
se, para os problemas que lhe afetam o desempenho.

(*) O autor é Ministro Togado de Carreira do Tribunal Superior do Trabalho.
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Ninguém ignora que a Institui¢do se encontra sob ameaga de colapso, de-
corrente da ampliagdo de sua competéncia e das Gltimas alteragdes da legisla-
¢éo especifica, ambas emanadas, a seu turno, das novas disposi¢gées da Consti-
tuigéo de outubro de 1988, ndo podendo ser ignorado, também, o crescimento
populacional e, em decorréncia dele, o crescimento, em potencial, do nimero
de pessoas que possam recorrer a Justica do Trabalho.

Pedindo vénia pelo momentdneo desapego as reais lindes do tema que
me fol proposto, creio indispenséavel tecer algumas consideragdes, também, so-
bre uma mudanga que me parece igualmente fundamental, juntamente com as
de natureza puramente instrumental. E ndo me soa como sofisma a defesa da
necessidade de alteragdo do direito material. £ de Francesco Ferrara a magnifi-
ca definigho de que O JUIZ E O INTERMEDIARIO ENTRE A NORMA E A VIDA:
E O INSTRUMENTO VIVO QUE TRANSFORMA A REGULAMENTAGAO TIPICA IM-
POSTA PELO LEGISLADOR NA REGULAMENTAQAO INDIVIDUAL DAS RELAQC)ES
DOS PARTICULARES; QUE TRADUZ O COMANDO ABSTRATO DA LEl NO COMAN-
DO CONCRETO ENTRE AS PARTES, FORMULADO NA SENTENGA''. E arremata
o notavel Mestre: =0 JUIZ E A VIVA VOX IURIS" (Em *Hermena&utica Juridica",
de Alipio Silveira, | vol., pag. 56).

O DIREITO MATERIAL §, pois, a matéria-prima com que lida o Juiz, utilizan-
do os 'instrumentos’’ que a lei lhe propicia para sua aplicagdo concreta. H4,
portanto, uma vinculagéo indissollvel entre tais elementos, Conseqlentemente,
se se deseja uma analise realmente eficaz dos problemas, deve ela ser cabal,
abarcando todos os fatores que se apresentem como adversos em relagdo ao
fim colimado, de tornar realmente Gtil a coletividade jurisdicionada o desempe-
nho da Justiga do Trabalho.

Essa a razédo pela qual, e com a vénia devida, farei breve referéncia, tam-
bém, a esse elemento basico, & matéria-prima que é fornecida ao Juiz, como ar-
tifice do Direito, para que seja moldada e transformada em *'Justiga'’, sumo an-
seio de todos.

A Constituigao vigente encerra os elementos fundamentais para a *“MODER-
NIZAGAO" das relagées entre o Capital e o Trabatho no Brasil. Deixou-se de la-
do aquela concepgdo fria, insensivel, contraria aos principios que regem a socie-
dade moderna, de que a “empresa’’ é uma célula auténoma, sem nenhum com-
promisso de cunho social, como igualmente auténomos seriam seus dirigentes
€ 0s que, hdo o sendo, a ela prestam servigos em clima de subordinagéo. Ora,
estdo todos, empresa e cidaddos por ela abrangidos, envolvidos e aproximados
entre si por um vinculo de solidariedade social que os submete a um clima ge-
ral de afetagdo também social, de modo que bens, riqueza, servigos, enfim, to-
do o empreendimento em si tenha uma fungéo social, uma destinagéo social,
uma utilidade social, a lembrar a todos que, formado o “GRUPO SOCIAL", dei-
xa de existir o "individuo-soberano’ e, conseqiientemente, o interesse particu-
lar absoluto. Tudo é relativo; todos os direitos individuais cedem particulas de
seus interesses em proveito do interesse maior da coletividade, do bem comum.

A empresa é, dentro dessa visdo, uma parte do todo. Néo interessa a cole-
tividade a produgéo, a geragéo de riquezas ou a prestagéo de servigos com da-
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nos injustos aos interesses superiores dela (coletividade), como os decorrentes
de pregos e lucros abusivos, como néo interessam os conflitos sociais (relagdes
entre empregador e prestadores de servigos).

Empregadores e prestadores de servigos estdo envolvidos, agora, dentro
da nova ordem constitucional, por sentimento comum de preservagéo e aprimo-
ramento da empresa, mas submetida ela ao clima de bem-estar social que é o
caldo da cultura da Nagédo, da sociedade moderna. Assim, se o empreendimen-
to atravessa fase dificil, advinda de fatores excepcionais alheios a vontade dos
dirigentes, Justa é a colaboragédo dos empregados para que possa ser transpos-
ta sem risco de colapso. Para tanto, a Constituigdo Federal vigente nédo se esque-
ceu de consignar ressalva, ao estabelecer, entre os direitos dos trabalhadores
urbanos e rurais, além de outros que visem a melhoria de sua condigéo social,
o & “IRREDUTIBILIDADE DO SALARIO, SALVO O DISPOSTO EM CONVENGAO
OU ACORDO COLETIVO". Consagrou, assim, o principio da relatividade dos di-
reitos, fazendo-o, exatamente, em relagéo a um instituto que é canone do Direi-
to do Trabatho, qual o da irredutibilidade salarial.

Trazido o empregado, entdo, para a area do esforgo comum em prol do
sucesso do empreendimento, com sacrificio até do sustento préprio e de sua fa-
milia, é justo e equanime que participe, também, das alegrias do lucro farto e
da prépria gestdo da empresa, j4 que ndo é mais um desinteressado (CF, art.
7°, item XI), Ademalis, assegurou-se, nas empresas com mais de duzentos empre-
gados, a eleigdo de um representante destes com a finalidade de promover-lhes
o entendimento direto com os empregadores {art. 11).

No campo do DIREITO COLETIVO, deu-se especial 8nfase & NEGOCIAGAO,
com participagdo do Sindicato nas tentativas de composigdo direta dos conflitos,
facultada, ainda, a solugdo deles por via de ARBITRAGEM, reafirmado o reconhe-
cimento das CONVENCOES E ACORDOS COLETIVOS DE TRABALHO.

Parece interessante encaixar, aqui, anélise histérica feita por Arion Sayéo
Romita:

“Sabe-se que o Direito Coletivo do Trabalho vigente no Brasil encon-
tra suas raizes na legislagao do regime corporativo da itélia fascista. A
Lei italiana n. 563, de 3.4.1926 (estabelecia a disciplina jurfdica das relagdes
de trabalho) dispunha no artigo 16 que, na aplicagéo dos ajustes existen-
tes, a Justiga do Trabalho julgaria de acordo com as normas legais sobre
interpretagéo e execugéo dos contratos e, na formulagdo das novas con-
digées de trabatho, de acordo com a equidade (secondo equitd), equilibran-
do os interesses dos empregadores com os dos trabalhadores, e protegen-
do, em qualquer caso, os superiores interesses da produgéo.

Na ltalia de Mussolini, com exceg¢do de algumas leis sobre limitagéo
da jornada de trabalho e do real Dec.-lei n. 1.825, de 13.11.1924, sobre
contrato de emprego privado (convertido na Lei n. 562, de'18.3.1926), ine-
xistiam disposigdes legais sobre contrato individual do trabalho. As nor-
mas de protegdo ao trabalho constavam dos contratos coletivos, O direito do
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trabalho era, predominantemente, o direito coletivo do trabalho. Como a
greve era proibida, fol necessario criar a magistratura del lavoro dotada
de poder normativo, cuja finalidade era, nitidamente, amortecer pelo trata-
mento judicial as reivindicagdes das classes trabalhadoras. A Justiga do
Trabalho era a longa manus com que o Estado corporativo intervinha no
campo dos conflitos coletivos de trabalho, impondo a solugéo jurisdicional
do litigio, ou seja, evitando a negociagéo direta entre os grupos interessa-
dos. E a recomendagéo principal residia na protegdo (tutela) dos superio-
res interesses da produgéo nacional... O sistema compunha um todo coe-
rente, que funcionava a contento, sob a atenta vigildncia dos fasci, que
se incumbiam de coibir, pelos meios persuasérios conhecidos, as manifes-
tagées em contrario.

No Brasil, contudo, nem sempre as mesmas caracteristicas séo en-
contradas. E verdade que existe uma Justiga do Trabalho modelada segun-
do ainspiragdo da magistratura del iavoro, Mas o regime politico-econé-
mico-juridico existente no Brasil ndo é o mesmo da ltalia fascista. Ainda
resta muito de corporativismo na Gonstituigdo de 1988, porém, o Brasil
ndo é uma replblica corporativa. 'O Judiciario, ao decidir as controvérsias
trazidas a seu conhecimento, hdo deve levar em conta os superiores inte-
resses da produgéo nacional. A legislagdo sobre relagées individuais de
trabalho é vastissima, prescindindo de complementagéo pela via jurisdicio-
nal. Os contratos coletivos de trabalho sdo quase inexistentes e os que
existem sdo inexpressivos' (LIr 63-8/910, 1989, Hl vol.).

Feitas essas consideragdes inicials, passo, entdo, & enumeragéo sucinta
das medidas que tenho por indispenséveis para o infcio do combate aos males
que afligem a Justiga do Trabalho e lhe afetam o desempenho.

| - SIMPLIFICAGAO DAS NORMAS DE DIREITO MATERIAL

O Brasil vem padecendo mal crénico, qual o da adogéo de legislagéo ex-
cessivamente minuciosa e detalhista, sobre destituida as vezes de preocupagéo
quanto aos efeitos praticos. Séo Incontaveis as agdes trabalhistas versando sem-
pre sobre um mesmo tema.

Vou aludir a apenas um deles, ante a impossibilidade de cuidar agora de
todos. A preocupagéo é com a abertura do debate a respeito.

Refiro-me ao disposto no § 2° do art. 224 da CLT,

Para tentar diminuir o incrivel nimero de agdes trabalhistas referentes a
HORAS EXTRAS e CARGO DE CONFIANGA de bancario, poderia ser estabeleci-
do que a duragéo normal do trabalho dos bancérios é de 6 {seis) horas continuas
nos dias Gtels, com excegédo dos sdbados; que a duragéo normal de trabalho
podera ser prorrogada até 8 (oito) horas diarias, observados os preceitos sobre
duragéo do trabaltho; que a possibilidade de ultrapassagem do limite de 8 (oito)
horas diarias devera ser estipulada previamente em acordo ou convengéo coleti-
va; que serd obrigatéria a adogédo de controle mecanico do horario de trabalho
dos bancarios por via de cartdes de ponto assinados e conferidos pelo empre-
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gado; que se aplicaria o disposto no art. 62, letra b, da CLT aos GERENTES ban-
cérios, ficando os demais bancarios sujeitos ao controle de horério de trabalho
e com direito, quando for o caso, ao recebimento de horas extras, sempre que
ultrapassado o limite diario de 6 (seis) horas ou, se houver regime de compensa-
¢éo, o semanal de 30 (trinta).

Il - SIMPLIFICAGAO DAS NORMAS DE DIREITO PROCESSUAL

Apenas para abertura dos debates a respeito, falarei sobre algumas hipo-
teses de simplificagéo.

a) Insalubridade ou periculosidade

Ajuizada agéo visando ao recebimento de ADICIONAL de INSALUBRIDADE
ou PERICULOSIDADE, o Juiz Presidente da Junta daré ciéncia, por oficio, aos
Sindicatos do reclamante e do reclamado, bem como ao 6rgéo local do Ministé-
rio do Trabalho para que se proceda a caracterizagdo e classificagdo previstas
no art. 195 da CLT, que abrangeréa todos os setores da empresa reclamada, fa-
cultando-se aos Sindicatos o acompanhamento dos trabalhos pericials.

A pericia elaborada deveré ser observada pela empresa em relagéo a to-
dos os empregados abrangidos, sob pena de aplicagédo do disposto no art. 467
da CLT se constatado, em agdo ajuizada posteriormente, o ndo pagamento do
adicional previsto no levantamento pericial global.

b) Embargos de declaragéo

Opostos EMBARGOS DE DECLARAGAO no ambito dos Tribunais Regionais
e do Tribunal Superior do Trabalho, em decorréncia do NAO CONHECIMENTO
DE RECURSO, é possivel, ao érgédo Julgador dos embargos, se reconhecer que
incidiu em erro, DAR PROVIMENTO aos EMBARGOS DE DECLARAQAO para de-
clara-lo, Em consequéncia, o mesmo 4érgéo que julgou os embargos de declara-
¢do julgard novamente o recurso de que, anteriormente, ndo conhecera. A eco-
nomia de tempo é imensa, evitando-se ademals, desnhecesséria sobrecarga de
servigo para a Corte Superior.

¢) Recursos na execugéo

Como medida de economia geral, impde-se a eliminagéo da passagem
pelo Egrégio Tribunal Superior do Trabalho, retornando-se, assim, ao sistema an-
terior, que assegurava plena observancia do estabelecido no § 4° do art. 896
da CLT: —"‘Das decisdes proferidas pelos Tribunais Regionais, ou por suas Tur-
mas, em execugdo de sentenga, ndo caberé recurso de revista para o Tribunal
Superior do Trabalho”,

A decisdo do AGRAVO DE PETIGAO pelo Tribunal Regional, conseqiiente-
mente, serd de Gitima instancia, dela s6 cabendo RECURSO EXTRAORDINARIO
para o Egrégio Supremo Tribunal Federal (CF, art. 102, lll, a), diretamente, o que
redundard em nova economia, j& que o RE ndo impede a execugao definitiva da
sentenga (SUmula n. 228/STF e § 2° do art. 893 da CLT). E néo havera infrin-
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géncia & Carta Magna ou necessidade de alteragdo de disposigéo dela, j& que,
segundo o § 3° do art. 111, "A lei disporé sobre a competéncia do Tribunal Supe-
rior do Trabalho",

A Gnica alteragéo necesséria seré do § 4° do art. 896 da CLT, com a reda-
¢édo dada pela recente Lei n, 7,701, de 21,12.88 (afinada com o Enunciado n.
266/TST). Sera bastante voltar & primitiva redacgéao, retrotranscrita.

E imperioso, ademais, que o AGRAVO DE PETIQAO e 0 AGRAVO DE INS-
TRUMENTO dele decorrente tenham tramitagéo preferencial, especialmente rapi-
da nos Tribunais Regionais, dispensando-se PARECER da d. Procuradoria Regio-
nal e fixando-se, pelo menos nos Regimentos Internos, prazo méaximo de uma
semana para o Relator. Ndo estardo sujeitos, ademais, a limite maximo de distri-
bui¢do semanal, nos Tribunais que o adotarem.

Permitir que as execugdes se arrastem é criar mais um instrumento de eter-
nizagéo das lides e de desalento para a parte beneficiada por condenagéo.

d) Processo de algada

Segundo exposigdo do Prof. Manuel Alonso Olea, a algada em Portugal
foi fixada em 1.000 ddlares.

O valor atual, no Brasil, equivalente a 2 (dois) salarios minimos, é muito
baixo para que possa ter a eficacia desejada. Poderia ser elevado para 10 (dez)
salarios minimos, sendo cabivel, da decisdo da Junta de Conciliagdo e Julgamen-
to nas causas de algada, apenas o recurso de EMBARGOS para a prépria Jun-
ta, no prazo de 5 (cinco) dias, como previsto anteriormente na CLT (art. 894).
Do julgamento final da Junta sé caberd, quando for o caso, recurso extraordina-
rio diretamente para o Eg. STF.

e) Conciliagdo ~ Inflagéo

A partir da Constituicdo de OUT./88, revigorou-se o entendimento de que
a conciliagdo é a solugdo ideal dos conflitos trabalhistas, individuais ou coleti-
vos. Com efeito, sobre constituir a solugéo que j4 vem referendada pela vonta-
de das partes em litigio, oferece, como efeito secundario, mas que ndo deixa
de ser importante para elas, como jurisdicionados, valiosa contribui¢ao para di-
minuir o risco de emperramento do Judiciario Trabalhista, de tdo graves conse-
qliéncias sociais.

Para desestimular o “‘demandismo’’, definido como a resisténcia capricho-
sa a solugao conciliatéria, criou-se o DEPOSITO PARA RECURSO (§ 1° do art.
899 da GLT), elevado o valor maximo para 20 e 40 valores de referéncia nas hi-
pbteses, respectivamente, de recurso ordinario e de revista, por forga da Lei n.
7.701, de 21.12.88. A alteragao foi salutar mas, infelizmente, ainda nao gerou os
frutos desejados, em termos de redugédo dos recursos a niveis razoaveis, de mo-
do que, sem cercear-se o direito da parte & reviséo do julgamento contrério a
seus justos interesses, ndo se deixe de desestimular os recursos meramente
protelatérios ou, o que é socialmente lamentavel, que propiciem vantagens finan-
ceiras aos recorrentes.
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Essa parte do trabalho requer, por néo ter sido objeto, ainda, de previsido
legal, exame mais acurado e exposigdo mais fundamentada. Estou me referindo,
nesta altura da exposigéo,. aos periodos de baixos indices inflacionarios ¢ aos
seus efeitos no desenvolvimento dos trabalhos da Justiga do Trabalho.

Minha observagéo teve inicio com o PLANO CRUZADO, que alterou sensi-
velmente a posigédo dos empregadores e empregados, e, em especial, daqueles
no ambito da Justiga do Trabalho, com naturais reflexos em seu comportamen-
to como parte.

Com efeito, contando o EMPREGADOR com a inexisténcia de corregéo
monetaria e com taxas de juros de 1% ao més, ainda que capitalizados, sabe
ele que a condenagdo imposta pela Justiga do Trabalho lhe acarretard 6nus bem
menor que um empréstimo bancério. Ndo se pode esperar dele, em assim sen-
do, que tenha interesse em extinguir o processo por acordo, salvo se extrema-
mente vantajoso, nem em liquidar o débito prontamente. “Administrando” a divi-
da por via da adogédo de medidas que retardem ao maximo a chegada do dia
do acerto final na esfera judicial, estar-se-4 beneficiando, indiretamente, de um
“empréstimo’ em condigdes as mais vantajosas e, por isso mesmo, irrecuséveis.
Evitando o acordo e interpondo recursos, estaréa *‘fortalecendo o capital de gi-
ro”, em Ultima anélise.

Mais nédo seria necesséario considerar para a conclusdo de que, nos perio-
dos de baixa inflagédo, tende a ocorrer sensivel diminui¢do do nimero de acor-
dos, com o conseqtllente aumento do nimero de agdes trabalhistas julgadas e
do nGmero de recursos. Os reflexos sédo, sem dlvida, imprevisiveis, notadamen-
te a longo prazo.

Um dos aspectos mais positivos da atuagédo da Justica do Trabalho tem-
se constituido, justamente, pela rapidez na solugéo dos litigios. Compéde esse
aspecto, com propriedade, aquele conjunto de fatores que permite ao trabalha-
dor sentir a agradavel sensagédo de que, na area da Justiga do Trabalho, é ele,
sem dlvida, o ‘*héspede’’ de honra, em grau proporcionalmente inverso ao dos
bafejos da fortuna,

Ora, a saturagédo dos érgédos da Justiga do Trabalho e a demora maior no
desate das agbes e, por conseguinte, na satisfagdo das condenagdes sera, em
termos psicolbgicos, mais que suficiente para que se desfaga a imagem de cre-
dibilidade dela aos olhos dele, empregado, a quem interessa, sobremaneira, a
rapidez na satisfagéo final dos direitos reconhecidos.

O problema é grave, preocupante. E é sabido que a criagao de novos 6r-
géos julgadores, por si s, ndo basta como solugédo, ndo sb pelos notérios gas-
tos que acarreta mas, também, pelo risco do gigantismo incontrolavel da maqui-
na judiciaria. Antes de tudo, deve-se tentar a solugéo profilatica. E, pelo menos,
o que recomenda a lbgica,

Em arremate, propde-se a adogdo de medidas que se revelem, efetivamen-
te, eficazes no combate ao emperramento da Justiga do Trabalho. A primeira de-
las, que se recomenda pela simplicidade, serd a da instituicdo de mecanismos
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que desestimulem a conduta meramente protelatéria da parte, além dos j4 exis-
tentes.

Com essa finalidade, conceder-se-4, aos 6rgéos competentes da Justiga
do Trabalho, o poder de cominar 6nus que, de forma simples e objetiva, rompam
aquela situagéo tavoravel ao DEVEDOR, sempre que houver fundadas razbes
para vislumbrar-se nele conduta meramente procrastinatéria,

Pode-se, para tal, recorrer a parte da CLT em que, visivelmente, é tentado
o desestimulo a interposigéo de recursos (art. 899 e seus paragrafos). A suges-
tao que se faz é de acréscimo de trés PARAGRAFOS ao art, 899 da CLT, na for-
ma e com o contelido do seguinte;

§ 7° - Quando o recurso de revista do empregador abranger, entre
outras, matéria a respeito da qual haja, sem margem a controvérsia, juris-
prudéncia uniformizada por via de Enunciado da Simula do Tribunal Supe-
rior do Trabalho, o Presidente do Tribunal Regional podera determinar que
o depésito para recurso seja equivalente ao valor da condenagéo ou ao
valor a ela atribuido para tal fim, devendo ser complementado no prazo
de 6 (cinco) dias, contados da intimagéo.

§ 8° ~ No julgamento de recurso ordinério, de agravo de peticdo ou
de agravo de instrumento, o Tribunal, fixando fundamentadamente que se
trata de recurso meramente protelatério, podera cominar, em favor do em-
pregado beneficiado pela condenagéo, que os juros de mora sejam calcu-
lados com base na taxa média de juros cobrada nos empréstimos bancé-
rios comuns concedidos a indlstria e ao comércio, a qual serd devida da
data de interposigdo do recurso até a de volta dos autos ao Juizo de ori-
gem, desde que néo se trate de recurso adesivo e, ademais, que o recur-
so isolado do empregador néo tenha sido provido, ainda que parcialmente.

§ 92 —~ O Tribunal, no julgamento de recurso do empregado, e em
néo tendo havido recurso do empregador, poderé considerar indevidos ju-
ros e corregdo monetéria até o julgamento final dele e retorno dos autos
ao Juizo de origem, se ndo ocorrer, em fungéo do recurso, vitdria do recor-
rente, ainda que parcial.

Pode parecer drastico o que ora se preconiza. Todavla, fortes razées ha
para que se esperem frutos importantes, frutos que, em Gltima anélise, interes-
sam a ambas as partes, pelo menos se se considerarem os reflexos em termos
de desempenho (til da Justiga do Trabalho, (nica forma pela qual estaré ela aten-
dendo ao fim primordial de sua existéncia, que é a paz social.

f) Impugnagéo ao valor da causa
Dentro do clima de simplificagéo do processo trabalhista e de redugéo

do nimero de recursos, impde-se eliminar o anacrdnico e emperrante PEDIDO
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DE REVISAO do valor da causa dirigido ac PRESIDENTE DO TRIBUNAL (Lei n.
5.684/70, art. 2°, § 1°) que, sem nenhuma razéo plausivel, bipartiu a competén-
cla para a revisdo da algada (ser, ou ndo, caso dela) em segundo grau.

Apresentada na defesa, a impugnagéo ao valor da causa enseja aprecia-
¢éo Imediata pelo Juizo de primeiro grau. Apreciada a impugnagéo ao valor da
causa, seja de forma direta, seja a final, na sentenga, pela atribuigéo de valor a
ela, a decisdo poder4 ser impugnada na via de recurso ordinéario e, se inadmiti-
do por tratar-se de causa de algada, na via de agravo de instrumento.

g) Juizado das Pequenas Causas

Nas Capitais e nas demais cidades cuja estatistica de agbdes trabalhistas
corresponda, pelo menos, & metade daquelas, em volume de ajuizamento, pode-
réo ser instalados Juizados de Pequenas Causas, sob a Presidéncia de um Juiz
do Trabalho Substituto, competindo-lhes conciliar e julgar os litigios entre traba-
lhadores e empregadores relativos a penas disciplinares e efeitos financeiros,
bem como a contrato de trabalho doméstico, qualquer que seja o valor da cau-
sa e, ainda, outros litigios, desde que o valor da causa néo seja superior ao de
2 (dois) salarios minimos (art. 76 da CLT), bem como, finaimente, os litigios de
qualquer natureza e valor quando o reclamado aceitar a competéncia do Juizado,

Para sua composigéo paritaria, seréo utilizados Representantes dos Empre-
gados e dos Empregadores para esse fim eleitos pelos Sindicatos respectivos,

Néo poderia, contudo, encerrar esta exposigdo sem algumas consideragdes
voltadas para o campo do Direito Coletivo.

Ill - DIREITO COLETIVO ~ DISSIDIO COLETIVO

Dentro do clima de modernizagéo, no Brasil, da relagéo entre o capital e
o trabalho, a nova Carta Magna deu, como sabem todos, especial destaque a
NEGOCIACAO COLETIVA. O ACORDO direto entre as partes interessadas (Enti-
dade Sindical Profissional X Entidade Sindical Patronal ou Entidade Sindical Pro-
fissional X Empresa) é a solugéo ideal, porque ditada pelos préprios interessa-
dos. E, por isso, harmonizadora e nédo deixa seqielas. Infelizmente, porém, a re-
gra no Brasil é a solugéio dos conflitos, individuals e coletivos, por via da Justi-
¢a do Trabalho. Psicologicamente, compreende-se a tendéncia do empregado
a solugédo judicial de seus desentendimentos com o Empregador. Afinal, na Jus-
tica do Trabalho é ele o héspede de honra, para ele estando voltadas todas as
preocupagées tutelares. E importante para ele o poder de provocar o chamamen-
to do patrdo ao "Ministério”. Infelizmente, todavia, ndo tem sido devidamente
considerado que o 8nus de uma demanda é muito grande para todos — Estado
e jurisdicionados ~ a todos cumprindo, pois, evitar a provocagédo de uma "‘méa-
quina” dispendiosa, que quanto mais for acionada mals recursos orgamentarios
ir4 absorver, sem prejuizo do risco de tornar-se ineficiente pela saturagéo.,

Aproveitando, entédo, o disposto no ja citado art. 11 da Constituigdo Fede-
ral, e até que a lei ordinaria venha a fazé-lo, cumpre criar, por decisdo normati-
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va, no Ambito das empresas, um érgéo destinado a REPRESENTAGCAO DOS EM-
PREGADOS e visando a tornar mais facil o relacionamento entre eles e ela por
via de didlogo permanente e oficializado, como instrumento obrigatério de tenta-
tiva de solugdo de todos os desentendimentos surgidos internamente.

O PRIMEIRO GRUPO DE TURMAS do TRT - 32 Regido, acolhendo proposi-
¢40 do Eminente Juiz Anténio Alvares da Silva, houve por bem examinar com
especial interesse a matéria, tendo, a final, chegado & concluséo de que é extre-
mamente salutar a criagdo de mecanismos de estimulo & negociagéo entre em-
pregados e empregadores, comegando no &mbito da empresa, onde poderéo,
com a aquisigdo do habito de dialogar, antes de recorrer ao Poder Judiciario,
gerar a solugdo da maioria dos conflitos, individuais ou coletivos.

Julgo Gtil, até, uma campanha de esclarecimento a respeito. Se todos os
conflitos forem levados ao Judiciario Trabalhista, a instituigdo néo tera condigdes
de resolvé-los todos e ocorrera, entdo, um verdadeiro cerceamento em relagéao
ao direito de agdo trabalhista.

Cumpre, entédo, ao Juiz Instrutor dos DISSIDIOS COLETIVOS, em primei-
ro lugar, ndo DEFERIR petigéo inicial sem que esteja comprovada a ocorréncia
de prévia negociagéo ou, pelo menos, a tentativa dela. Trata-se de exigéncia cons-
titucional (§8 1° e 2° do art. 114) que nédo pode ser descurada.

Deferida a inicial, na fase inicial de tentativa de CONCILIAGAO e néo ten-
do esta sido possivel, devera o Juiz Instrutor verificar se a pretenséo inicial en-
cerra pedido a respeito da REPRESENTAGAO DOS EMPREGADOS. Se nada hou-
ver nesse sentido, ainda que em termos de aproveitamento, dever4, pedagogica-
mente, tentar esclarecer as partes quanto a utilidade da representagéo, facultan-
do a insergdo, no pedido inicial, de pretenséo adequada, antes da apresentagéo
da defesa.

O PRIMEIRO GRUPO DE TURMAS adotou, a respeito, o entendimento se-
guinte:

“Defiro em parte com adaptagéo, para dispor que os empregados
terdo direito & eleigdo de um representante deles, nos estabelecimentos
do empregador com 10 (dez) ou mais empregados, e, nos estabelecimen-
tos com 50 (cinqlienta) ou mais empregados, a criagdo de um CONSELHO
PARITARIO, eleitos os representantes dos empregados por eles e em ni-
mero de até 3 (trés), os quais terdo, para exercicio da representacéo, ga-
rantia idéntica & dos representantes deles na '‘CIPA", desde a eleigdo e
enquanto em vigor o mandato, cabendo ao representante, ou ao Conselho,
o exame prévio, juntamente com o empregador e com os representantes
deste no Conselho, de qualquer medida ou pretensao dos empregados
ou dos empregadores, especialmente nas hipéteses de punigéo discipli-
nar e de dispensa, como condigéo para o ingresso em juizo de qualquer
das partes, quer na via do dissidio individual, quer na do dissidic coleti-
vo, quando ajuizado diretamente contra a empresa’’.
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DESINDEXAGAO DA ECONOMIA
FIXACAO DE REAJUSTES PELA JUSTICA DO TRABALHO

O Egrégio Tribunal Superior do Trabalho vem entendendo, reiteradamente,
que ndo ha mais indice de reajuste salarial a ser considerado em decisdo norma-
tiva, para o periodo a partir de 16 de margo de 1990. Ndo caberia neste trabalho,
obviamente, um debate a respeito desse v. entendimento.

Todavia, aproveito-o para voltar ao debate de matéria que tenho por rele-
vante, qual a de caber a Justica do Trabalho, na via dos dissidios coletivos, esta-
belecer reajustes salariais, O ideal é que essa missdo fosse dela afastada, fican-
do adstrita & negociagéo, a arbitragem e, finalmente, a érgéos colegiados parita-
rios eleitos especialmente para esse fim, pelas préprias entidades sindicais de
empregados e empregadores. Seria, sem d(vida, a arbitragem compulséria, des-
de que nao surtissem efeito a negociagéo e a arbitragem espontaneamente esco-
lhida pelas partes interessadas.

Essa parte final constituira, sem davida, o apice da modernizagéo das rela-
¢bes entre trabalhadores e empregadores,

A fixagéo de indices pela Justiga do Trabalho tem gerado inconvenientes
de monta.

Em primeiro lugar, vem a insatisfagdo que normalmente decorre da deci-
séo coativa,

Em segundo, vem o risco de choque com os setores do Poder Executivo
a que cabe cuidar da economia nacional.

Finalmente, vem o estimulo ao surgimento de um clima de apatia, envol-
vendo emp:egados e empregadores, em relagéo a capacidade de resolverem,
eles proprios, suas divergéncias concernentes a contraprestagéo devida ao pres-
tador de servigos. No campo da medicina, sabe-se que o misculo que nédo é uti-
lizado vai definhando gradativamente, até perder por completo a fungéo respec-
tiva. No campo do Direito do Trabalho, urge evitar a perda da capacidade de so-
lugéo néo judicial,

E fundamental, e vital para a Justica do Trabalho, em termos de desempe-
nho Gtil, que ela deixe de ser o érgéo obrigatério de solugédo dos litigios traba-
lhistas, a primeira porta a que devem bater empregados e empregadores em liti-
gio antes de tentarem a solugdo direta, pela negociagéo. Esse habito arraigado,
com verdadeiras caracteristicas de “vicio social”, deve ser combatido com todas
as forgas, para o bem da coletividade jurisdicionada.

Toda hora é de mudanga, é de revisdo de métodos e estruturas. S6 assim
a caminhada serad sempre Gtil. Ndo ha mais justo desejo que o de mudar para
melhor, especialmente quando o objetivo (nico é o da paz social.
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